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 Já foi dito, e não se controverte, que para bem entender o Brasil 

mostra-se impositiva a leitura, dentre outros, dos seguintes autores: 

Gilberto Freyre (Casa Grande & Senzala e Sobrados & Mocambos), 

Antonio Cândido (Literatura e Sociedade), Caio Prado Junior (Formação 

do Brasil Contemporâneo), Celso Furtado (Formação Econômica do 

Brasil), Joaquim Nabuco (O Abolicionismo), Raimundo Faoro (Os Donos 

do Poder), Oliveira Lima (Formação Histórica da Nacionalidade Brasileira) 

e Sérgio Buarque de Holanda (Raízes do Brasil). A sequência não segue 

um método, ordenando-se de modo aleatório, segundo os limites da 

memória, e é meramente exemplificativa.  

Ao primeiro deles, tive acesso no fim dos anos sessenta, ainda 

estudante universitário, no curso de Letras; aos demais, no fluir dos 

tempos. 

 É no último desses livros que o historiador paulista desenvolveu o 

conceito do ‘homem cordial’ para identificação do brasileiro, embora a 

expressão, originariamente, houvesse sido utilizada por Ribeiro Couto, 

poeta de excelência e contemporâneo de Holanda, numa carta enviada ao 

escritor mexicano Afonso Reyes, e não obstante a entendesse de modo bem 

diverso da visão expressa em Raízes do Brasil, publicado em 1936, pela 

Editora José Olympio, como obra de abertura da coleção Documentos 

Brasileiros. 

Engano incontestável, já cometido por alguns, é o entendimento de 

que a expressão, para Holanda, se ligasse exclusivamente ao homem 

polido, solícito, de bons modos, como chegou a pensar Cassiano Ricardo. 



 Na verdade, o próprio autor deixou claro que a atitude 

ordinariamente polida, além de “consistir precisamente numa espécie de 

mímica deliberada de manifestações que são espontâneas, de algum modo, 

é a organização da defesa ante a sociedade”, detendo-se “na parte exterior, 

epidérmica, do indivíduo, podendo mesmo servir, quando necessário, de 

peça de resistência. Equivale a um disfarce que permitirá a cada qual 

preservar inatas suas sensibilidades e suas emoções”.  

Passando ao largo de perquirições mais profundas sobre a expressão 

(que não cabem nos limites do foco desta crônica), certo é que somos hoje 

cerca de duzentos e sete milhões de homens cordiais nestas Terras de Santa 

Cruz, ou, para usar linguagem que se encaixa melhor no campo do 

politicamente correto, digamos, ‘seres cordiais’, visto que a outra locução 

poderá cair no desagrado dos que a consideram restritiva de gênero. 

E somos duzentos e sete milhões de seres cordiais adequadamente 

situados na largueza conceitual concebida por Holanda. Ele próprio, 

dissertando sobre a filiação etimológica do vocábulo, ligou-o ao radical 

latino “cor, cordi” relativo a coração. Com isso, de algum modo, alude às 

variações temperamentais do brasileiro médio. 

 

Ninguém ousará contestar a afirmativa de que sobejam bons motivos 

para que as ações e reações, individuais ou coletivas, variem dos aplausos e 

urros das torcidas nas arenas de futebol às vociferações proferidas no 

tráfego caótico das ruas ou às iras tempestuosas que explodem nas 

manifestações públicas, às vezes pró, outras contra, alguém ou algo, não 

raro com a insólita babel de correntes opostas nas mesmas aglomerações, 

cada uma berrando sua verdade ou seu equívoco. 

 

Eu, você, nossos familiares, nossos vizinhos, os entregadores de 

jornais e revistas, os âncoras da televisão, os garis da Prefeitura, todos nós, 

enfim, integramos essa massa de duzentos e sete milhões de seres cordiais 

(que Holanda me perdoe a substituição de ‘homens cordiais’ por ‘seres 

cordiais’, mas os tempos são outros, é preciso ter cuidado! Como dizia o 

jagunço Riobaldo, de Grande Sertão Veredas: -“Seu moço, viver é muito 

perigoso!). E cabe indagar: 

 

Quem é por nós? Por outras palavras, em que portas, podemos bater 

as aldravas? (Ops! Este vocábulo é arcaico, está em desuso). Melhor assim: 

A quem recorrer? Quem defenderá tamanha população de seres cordiais? 

 



São perguntas que podem ser respondidas com outras perguntas: Os 

políticos? Todos eles? Os da esquerda? Os da direita? Os do centro? 

Perguntas interessantes, cabíveis no Brasil da Lava Jato: Os políticos que 

são homens públicos? Os homens públicos que são políticos? Há diferença 

entre ambos os conceitos? Minha dúvida não é troça! (Ops! outro vocábulo 

em desuso; melhor dizer que minha dúvida é séria, muito séria; pensando 

bem, talvez caiba o superlativo: seríssima!).  

 

Ademais, só para justificar minha avalanche de indagações, lembro-

me de haver lido, em Aristóteles, que o escopo da Política é a felicidade 

humana, desdobrando-se na ética (que objetiva a felicidade individual do 

ser humano na pólis) e na política, ela mesma (e aí a meta é a felicidade 

coletiva na pólis). Não parece ser bem isso o que se desnuda aos nossos 

olhos atônitos. Se tanto não bastasse, o desiderato aristotélico consistia em 

investigar as formas de governo, enquanto o que se vê, hoje, é que 

investigam os próprios governos. Diferença nada sutil. 

 

Pois bem! No Brasil de treze milhões e meio de desempregados, 

cerca de trinta ministérios, dezenas de milhares de cargos públicos providos 

em comissão, aparelhamento explícito da máquina pública, algo em torno 

de trinta partidos políticos, déficit fiscal de cento e quarenta bilhões de 

dólares (meta de hoje), constantes ameaças de majoração da carga tributária 

(atualmente em torno de 35% do PIB, a maior dentre os emergentes), entes 

federativos insolventes, juros bancários anuais de três dígitos, juros 

referenciais próximos de dois dígitos, obras públicas paradas, hospitais 

sucateados, presídios destroçados, organizações criminosas tentaculares, e 

outras mazelas que seria aterrorizante relacionar, parece cabível repetir a 

indagação: Quem é por nós? Por mim, por você, pelos nossos filhos, pelos 

nossos vizinhos, pelos nossos amigos e, mesmo, por que não...?, pelos 

nossos desafetos? Pois eles também são ‘seres cordiais’, e, com certeza, ao 

escrever Raízes do Brasil, Holanda não pretendeu deixa-los de fora. 

 

É verdade, temos o Ministério Público, a Defensoria Pública, a 

Ordem dos Advogados do Brasil, os sindicatos, as universidades, os 

núcleos religiosos, as Forças Armadas, a imprensa, as ONGs, os chamados 

‘movimentos’, os ativistas, os youtubers, as celebridades subitamente 

incorporadas pelo espírito público, os pais de santo que anunciam resolver 

qualquer problema (como dizem os banners que infestam os postes), etc. 

Todos muito respeitáveis (sem sarcasmo). Todavia, forçoso é convir, mais 

antigos ou mais recentes, não constituem entidades novas no mosaico de 

cores pardacentas que formata o Brasil destes tempos. 

 



Ocorre-me uma resposta, que não virá seguida de um ponto de 

interrogação, como as anteriores.  

 

Há uma saída, malgrado não seja de imediatos resultados. “Mas, 

como está dito no Eclesiastes, ‘há um momento para tudo, debaixo dos 

céus” (3:1). Assim, para as soluções dos problemas, também. Quanto antes 

tiver início o processo, mais cedo os resultados começarão a surgir. 

Depende do concurso de alguns fatores, tais como: vontade política, 

orientada por senso ético mais... digamos, aristotélico, e amor ao chão 

chamado Pátria. E a resposta que me ocorre, e que vem à mente de muitos, 

sintetiza-se num único vocábulo: Educação.  

 

 Ah! Além dos fatores acima lembrados, algo mais, que flui 

frequentemente “do pântano enganoso das bocas” (verso belo e forte do 

grande Thiago de Melo, nos Estatutos do Homem, artigo final do poema 

vertido para mais de trinta idiomas), algo, repito, que se conhece pelo 

trivial signo linguístico ‘investimento’. –“É o que não temos” -dirão 

muitos, com a assertiva pronta e preconcebida. No entanto, sobra para 

muitos programas ditos “de governo”, muito menos importantes; na 

verdade, medíocres ou, mesmo, inúteis, sem menção às hipóteses notórias 

de desperdício de recursos públicos. Aliás, governo é só o elemento 

condutor do Estado, e não o próprio Estado. Este, como pessoa moral, 

segundo a bela figura conceitual de Marcelo Caetano, deve ter metas 

permanentes, senão todas, ao menos algumas, dentre as quais -não cabe 

controvérsia- a Educação e a Saúde.  

 

A Educação de que aqui se cuida, certamente, não é a das escolas 

frequentemente privadas de qualquer atividade pelas greves sucessivas de 

professores vítimas do aviltamento salarial; nem, muito menos, a das 

escolas depredadas pela indiferença de gestores ignaros e alheios às suas 

obrigações; nem, ainda, a das escolas deslembradas pelos catadores de 

votos, de aparições bissextas, homiziados na invisibilidade logo após o 

fechamento das urnas eleitorais.  

 

A Educação de que aqui se cuida é a promovida pelo Estado dirigido 

por estadistas, que empregam seu tempo e sua criatividade na realização de 

propósitos que miram as próximas gerações, e não as próximas eleições. 

Estadistas atuam em prol das vindouras gerações; oportunistas se ocupam 

das vindouras eleições. 

 

A Educação de que aqui se cuida não se acomoda nos estreitos 

compartimentos de espertas siglas marqueteiras, criadas sob encomenda 

para os horários eleitorais, nem se encaixa nos supérfluos refrões que as 



agências de publicidade preparam para candidatos que desconhecem o 

significado dos textos que recitam. 

 

A Educação de que se fala é a que propicia à geração em crescimento 

formação humanística ampla e consistente, inspirada em paradigmas ético-

políticos e ético-sociais, sem os quais a sociedade adoece, sem os quais não 

é possível considerar que existe ‘o outro’, igualmente titular de direitos e 

obrigações na complexa trama da interação entre as criaturas. 

 

A Educação de que se fala é, também, a que proporciona à geração 

em crescimento qualificação técnica que a credencie ao enfrentamento da 

competitividade sem freios do mundo enlaçado no cipoal das relações 

transnacionais, no qual o conceito de indivíduo cedeu lugar ao de 

consumidor, e todos são vistos como dados estatísticos que se diluem na 

entidade metafísica chamada mercado.  

A Constituição Federal de 1988 proclamou que “A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 

colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho” (artigo 205). Por outras palavras, sem educação não pode haver 

exercício da cidadania.  

Relativamente aos princípios diretivos do ensino, dentre outros, estes: 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;  liberdade 

de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; gratuidade do ensino público em 

estabelecimentos oficiais; valorização dos profissionais da educação 

escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso 

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes 

públicas; gestão democrática do ensino público, na forma da lei; garantia 

de padrão de qualidade; piso salarial profissional nacional para os 

profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal” (artigo 

206, incisos I a VIII).    

 Estamos predestinados a uma fatalidade. Se a Educação não 

consubstanciar, verdadeiramente, o que dela disse a Constituição Federal, 

continuará valendo, como expressão apta a retratar a realidade brasileira, o 

título da famosa obra de  Claude Lévi- Strauss, que já completa sessenta e 

dois anos desde sua primeira publicação  (Paris, 1955): Tristes Trópicos. 

 Discute-se, ainda hoje, a motivação do título escolhido pelo grande 

sábio nascido em Bruxelas para denominar sua obra, parecendo estar com 



boas razões aqueles que sustentam materializar-se a tristeza dos trópicos na 

fragilidade ou debilitação dos povos que aqui viviam, foco fundamental de 

seus estudos. 

 Com efeito, os grupos populacionais indígenas, alguns com milhares 

de almas, em tempos não longevos, viram-se dizimados e reduzidos a 

esparsos e carentes grupamentos,  pelo contato com os brancos, suas 

doenças, suas ambições em desenfreio mascaradas de progresso. Noutras 

palavras, a tristeza de Strauss tinha conexão intrínseca com a seu achado 

mais frustrante: a vulnerabilidade das sociedades indígenas. 

 Agora, fluindo a pós-modernidade, com seus enigmas e desafios, 

com toda sorte de incógnitas que carrega, tal como as carregava o ventre do 

cavalo grego que os troianos arrastaram para o interior dos muros da cidade 

massacrada, soa incontroversa a afirmativa de que a ausência de Educação 

e a vulnerabilidade do grupo social constituem realidades atadas por uma 

espécie de vínculo umbilical.  

  

 

 


